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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0000304-28.2013.815.0041  –  Vara
Única da Comarca de Alagoa Nova/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Clementino da Silva
ADVOGADO: João Moura de Araújo (OAB/ 7.634)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  APELAÇÃO  DEFENSIVA.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  CERTEZA  DA
AUTORIA  E  DA  MATERIALIDADE.
DEPOIMENTOS  CONTUNDENTES.  PALAVRA
DA VÍTIMA E  TESTEMUNHAS.  NARRAÇÃO
SEGURA  DOS  FATOS.  VALIDADE.  LIVRE
VALORAÇÃO  DAS  PROVAS.  LEGITIMA
DEFESA  NÃO  CARACTERIZADA.
CONCESSÃO  DE  SURSIS.  PROVIMENTO
PARCIAL.

1. Não  há  que  se  falar  em  absolvição  se  a
materialidade e a autoria atribuídas ao apelante são
incontestes.

2. Para a configuração da mencionada excludente
de ilicitude, o Código Penal, em seu art. 25 elenca
alguns  requisitos:  a)  uso  moderado  dos  meios
necessários;  b)  repelir  injusta  agressão,  atual  ou
iminente  e  c)  que  seja  em direito  próprio  ou  de
outrem.

3.  Como não  foi  comprovada  a  agressão  atual  e
injusta  por  parte  da  vítima anterior  ao ataque do
réu, não há que se falar em legítima defesa.

2. Preenchidos  os  pressupostos  objetivos  e
subjetivos do art. 77 do Código Penal, a suspensão
condicional  da  pena  é  medida  que  se  impõe.
Concessão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
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criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso. Não
havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao Juízo de
origem para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso  especial  ou  extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória, antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Alagoa Nova/PB, Antônio
Clementino da Silva, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas
sanções do art. 129, § 9º, 138, 139, 140 e 163, parágrafo único, incisos I e IV do
CP (fls. 02/03).

Narra a inicial acusatória que, no dia 05 de abril de 2013, por
volta das 15h30, o denunciado, chegou em casa embriagado e, sem motivo algum,
começou a chamar sua esposa, Marinez de Souza, de “ladrona, rapariga, safada e
piranha”,  para,  em ato contínuo,  agredi-la  fisicamente,  puxando seus  cabelos  e
desferindo socos.

Consta ainda que o acusado danificou a janela da residência.

Denúncia recebida em 25 de outubro de 2013. (fl. 48)

Ultimada  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz  singular  julgou
procedente, em parte, a denúncia para absolver o acusado da prática dos delitos
elencados tipificados nos arts. 138, 139, 140 e 163, ao tempo em que o condenou
pela prática do crime tipificado no art. 129, § 9º do Código Penal, a uma pena
definitiva de 01 (um) mês de detenção, em regime inicialmente aberto. 

Deixou o magistrado de substituir a pena prevista no art. 44 do
Código  Penal  e  de  conceder  o  Sursis,  tendo  em  vista  ser  o  réu  uma  pessoa
agressiva e com maus antecedentes ( fls. 76/77).

Irresignado com o decisório, o acusado apelou a esta Superior
Instância, invocando, em seu petitório, a tese da legítima defesa. Alternativamente,
pediu a aplicação do Sursis (fls. 83/87).

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.88/90),  seguiram os  autos,  já
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nesta  instância,  à  Procuradoria-  Geral  de  Justiça  que,  em parecer,  opinou pelo
provimento  parcial  do  recurso,  para  que  mantida  a  condenação,  a  pena  seja
reformada de ofício, no sentido de ser imposta no mínimo legal e, considerando as
condições favoráveis, que também seja aplicada a suspensão da pena. (fls. 96/104)

É o relatório.

VOTO 

Conforme relatado, a  defesa do recorrente busca a reforma da
sentença para absolver o apelante, por entender que ele agiu em legítima defesa,
pois se defendeu das agressões praticadas pela sua companheira. Secundariamente,
suplica pela aplicação da suspensão condicional da pena.

1. Do pleito absolutório:

Pelo que se colhe dos autos que, no dia 5 de abril de 2013,
por  volta  das  15h30,  o  denunciado  Antônio  Clementino  da  Silva  chegou
embriagado  e  ao  adentrar  em sua  residência,  passou  a  ofender  a  vítima,  com
palavras injuriosas e insultos, culminando por agredir fisicamente sua companheira
Marinez de Souza, causando-lhe as lesões descritas no Laudo de fl. 10.

A pretensão do acusado consubstancia-se na contrariedade à
sentença  condenatória  proferida  pelo  magistrado  singular,  pugnando  por  sua
reforma, a fim de ser absolvido em razão de alegada legítima defesa.

A materialidade e a autoria delitiva se fazem comprovar pelo
Laudo de Exame Traumatológico (fl.  10)  e pelos  depoimentos  de  testemunhas,
prestados na fase extrajudicial e confirmados em Juízo.

Vejamos o que dizem as testemunhas e a vítima:

Diassis  Severino  de  Souza,  declarante,  em  juízo
afirmou: Que quando ele está bom é gente boa, mas
quando está  bêbado só  quer  agressão  (..)  que  ele
chegou em casa bêbado, querendo agredir a vítima,
puxando o cabelo dela, chamando palavrão (…) que
ele nunca bateu nela, porque ela não dava mole para
ele (…) que ela bateu nele com a mão (...) 
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Maria do Socorro de Souza, declarante, informou:
(…) que o acusado chegou em casa e começou a
brigar pegou os cabelos da vítima; que pediu para
ele parar  (…) que ele fez que não ouviu, que pegou
as mãos dele e soltou o as mãos dele do cabelo da
irmã (…) ela deu uns empurrões nele (...)

Marinez de Souza, vítima, declarou o seguinte: (…)
que passou nove anos morando com o acusado; que
depois que ele voltou a beber,  a  relação piorou e
passou a agredi-la. Afirma ainda que só foi agredida
fisicamente  uma  única  vez,  foi  quando  resolveu
procurar ajuda, porque não iria deixar ele matá-la.
Diz  ainda  que  chegou  a  dar  uns  empurrões  no
acusado, porque não iria deixar ele machucá-la

Percebe-se que as testemunhas e a vítima não hesitam em
apontar  o  réu  como  autor  do  fato  delituoso,  são  firmes  em  reconhecê-lo,
evidenciando, portanto, a sensatez da condenação.

O  substrato  probatório  a  autorizar  uma  condenação  é
cristalino, irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são  incontestes,  visto  que  imbuídas  de  evidências  que  conduzem à  inexorável
conclusão de seu responsável.

É que a autoria se demonstra na livre valoração dos meios de
prova assentados, expressamente, no processo, os quais retratam, em toda a sua
amplitude, a responsabilidade do agente.

Apesar do apelante alegar que ele foi vítima de agressão por
parte da vítima, e que não agiu com agressividade, tendo apenas se defendido, sua
tese não há como ser acolhida.

Para a configuração da mencionada excludente de ilicitude, o
Código Penal, em seu art. 25 elenca alguns requisitos: “Entende-se em legítima
defesa  quem,  usando  moderadamente  dos  meios  necessários,  repele  injusta
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.”

Nesse  contexto,  o  ônus da  comprovação de  tais  requisitos
incumbe à parte que a suscitar. 
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Como visto, a prova dos autos se distancia da tese da legítima
defesa, já que não foi comprovada a agressão atual e injusta por parte da vítima
anterior ao ataque do réu.

Nesse direcionamento, cito precedentes:

94946653  -  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
LEGÍTIMA  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  SURSIS
ESPECIAL. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. A tese absolutória da legítima defesa não deve ser
acolhida  quando  não  comprovada  a  agressão  atual  e
injusta por parte da vítima,  muito menos a moderação
dos  meios  empregados  para rechaçar suposta  agressão.
Atendidos os requisitos disposto no art. 78, § 2º do CP, in
casu, possível a concessão da Suspensão Condicional da Pena
em sua  modalidade  denominada  'especial'.  (TJMG;  APCR
1.0024.14.129480-1/001;  Rel.  Des.  Júlio  Cezar  Guttierrez;
Julg. 08/06/2016; DJEMG 15/06/2016) - Negritei

94954997 - APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE LESÃO
CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  IMPORTÂNCIA.  CONSONÂNCIA  COM  A
PROVA  TESTEMUNHAL  E  PERICIAL.  LEGÍTIMA
DEFESA NÃO COMPROVADA. RECURSO CONHECIDO
E  DESPROVIDO.  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  À
DEFENSORA NOMEADA. I. Se a prova coligida aos autos
permite concluir de forma induvidosa o fato descrito na peça
acusatória,  impõe-se  a  manutenção  da  condenação  II.
Inadmissível  o  reconhecimento  da  legítima defesa,  quando
não  comprovadas  suas  elementares.  V.V.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  À
DEFENSORA  DATIVA.  INADMISSIBILIDADE.
ARBITRAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. A simples
prática de novo ato ou a mera atuação em outra instância não
implica,  necessariamente,  em rearbitramento  de  honorários
advocatícios.  (TJMG;  APCR 1.0024.14.129436-3/001;  Rel.
Des.  Adilson  Lamunier;  Julg.  21/06/2016;  DJEMG
29/06/2016)

E ainda  que  se  considerasse  verdadeira  a  versão  do
recorrente,  a agressão  seria evitável,  na  medida  em  que  vítima  é  fisicamente
mais vulnerável.
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Além  do  mais,  da  leitura  dos  laudos  traumatológicos  das
partes é possível perceber a desproporcionalidade da conduta do acusado, restando
evidente seu propósito de lesionar a vítima, e não somente se defender. Vejamos:

Laudo traumatológico da vítima – Descrição: “ Apresenta
edema no terceiro (…) esquerdo;  deficit  de  movimento da
mão direita. Tremores de membro superior esquerdo.” (fl. 07)

Laudo  Traumatológico  do  acusado –  Descrição:  “Ao
exame,  apresenta  área  de  cicatriz  normotrófica  e
hipocrômica,  com  crosta  hemática  associada,  no  cotovelo
esquerdo.” (fl. 17)

Nesse  direcionamento,  não  constitui  demasia  reproduzir  o
entendimento do representante do Parquet:

O interrogatório do Réu (mídia digital – fls. 67), no entanto,
não  ajuda  a  elucidar  a  sequer  a  existência  de  agressões
recíprocas:

[…]

Dos fatos, portanto, conclui-se que o ora Apelante iniciou a
agressão e foi a vítima que tentou se defender. Dessa forma,
não há que se falar  em incidência de ilicitude da legítima
defesa, mas em condenação pelo delito de lesões corporais
contra ex-companheira. (fl. 101)

Nesse  esteio,  a  alegação de  que  o  réu  teria  sido  agredido
primeiro e repelido tal agressão, não encontra amparo no bojo processual, levando-
nos a crer que as acusações feitas ao denunciado são demasiadamente verdadeiras.

2. Da concessão do sursis:

Compulsando os autos, denota-se que o magistrado aplicou ao
acusado pena  definitiva  de  01  (um) mês  de  detenção,  em regime inicialmente
aberto. Deixando de substituir a pena prevista no art. 44 do Código Penal, tendo
em vista tratar-se de crime cometido mediante ameaça. ( fls. 76/77). 

Todavia, antes de fazer a presente análise, há que ser feita uma
breve consideração acerca das circunstâncias judiciais. 

É que o Magistrado fundamentou de forma genérica a conduta
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social e a personalidade, não deixou consignada a apreciação dos motivos do crime
e pontuou o réu com maus antecedentes, quando não existem notícias, nos autos,
de que o acusado tenha sido condenado por outra prática criminosa. Vejamos:

A  Culpabilidade  é  inegável,  agrediu  a  vítima
deliberadamente.  Maus  antecedentes.  Conduta  social  não
recomendável. Personalidade agressiva. Circunstâncias estas
que lhes são desfavoráveis, vez que a vítima se encontrava
em  sua  casa  e  foi  espancada  sem  esboçar  reação.
Consequências  do  crime,  também  lhes  são  favoráveis.  A
vítima em nada concorreu para o crime. (fl. 77)

Assim  sendo,  em  que  pese  a  exclusão  das  circunstâncias
pontuadas como negativas pelo Magistrado, entendo que, ainda assim, a pena base
deve permanecer no mesmo patamar fixado, é que a existência de outros aspectos
desfavoráveis pode afastar a fixação da reprimenda além do mínimo legal.

Por fim, verifico que, quanto à eventual suspensão condicional
da pena, estão presentes os pressupostos estabelecidos no art. 77 do Código Penal:

“Art.  77 - A execução da pena privativa de liberdade,  não
superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4
(quatro) anos, desde que:
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso;
II  -  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e
personalidade  do  agente,  bem  como  os  motivos  e  as
circunstâncias autorizem a concessão do benefício;
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no
art. 44 deste Código.”

Analisando  as  folhas  de  antecedentes  criminais  do  acusado
(fls.  22),  verifico que não existem outras condenações.  E que às circunstâncias
judiciais, foram em sua maioria favoráveis ao réu. 

Assim,  preenchidos  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos,
suspendo a execução da pena privativa de liberdade pelo prazo de 02 (dois) anos,
nos termos dos arts. 77 e 78, §1º, do Código Penal, cabendo ao Juiz da condenação,
no caso, o juiz da Vara Única da Comarca de Alagoa Nova/PB, fixar as condições
em que se dará o sursis, bem como presidir a audiência admonitória.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para
suspender a execução da pena privativa de liberdade, pelo prazo de 02 (dois) anos,
nos termos dos arts. 77 e 78, §1º, do Código Penal, cabendo ao Juiz da condenação
fixar  as  condições  em  que  se  dará  o  sursis,  bem  como  presidir  a  audiência
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admonitória.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,
dele participando, além de mim, Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 6 (seis) dias de setembro do ano de 2016.

João Pessoa, 8 de setembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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